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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

SECRETARIA NACIONAL DE PORTOS E TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS 
DEPARTAMENTO DE NOVAS OUTORGAS E POLÍTICAS REGULATÓRIAS PORTUÁRIAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE MODELAGEM DE ARRENDAMENTOS PORTUÁRIOS

NOTA TÉCNICA Nº 92/2021/CGMP-SNPTA/DNOP/SNPTA

Brasília, 01 de junho de 2021.

PROCESSO Nº 50000.052978/2019-43

INTERESSADO: COMPANHIA DOCAS DE SANTANA - CDSA

Referência: Processo n.º 50000.052978/2019-43

Assunto: Complemento de Ato Jus�ficatório para modelagem do Programa de Arrendamentos Portuários do Governo Federal;
Licitação da área MCP02 no Porto Organizado de Santana/AP.

 

Ao Departamento de Novas Outorgas e Polí�cas Regulatórias Portuárias - DNOP:

 

Senhor Diretor,

 

1. Em atenção à NOTA TÉCNICA Nº 75/2020/CGMP-SNPTA/DNOP/SNPTA (SEI n.º 3512428), informa-se a atualização das diretrizes
em relação as cláusulas de seguro:

2. No que se refere à Cláusula 17.2, entende-se necessário a exclusão da obrigação de se contratar cláusulas de renúncia aos
direitos de sub-rogação em face do Poder Concedente, seus representantes, os financiadores, e seus sucessores das apólices a serem
contratadas. Nas apólices relacionadas à execução de obras, a inclusão dessas cláusulas não teria efeito prá�co, pois tanto o Poder Concedente
quanto os financiadores já seriam cossegurados nessas apólices.

3. A renúncia da seguradora a tais direitos de sub-rogação nos demais seguros torna sua contratação menos ofertada e
significa�vamente mais cara, pra�camente caracterizando o seguro como um seguro fora de condições comuns de mercado, colocando em risco
a possibilidade de a arrendatária cumprir a obrigação, ou, eventualmente, permi�ndo-a fazê-lo apenas em condições comerciais mais caras.

4. Verifica-se que o co-seguro representa uma divisão de um risco segurado entre várias Seguradoras, cada uma das quais se
responsabilizando por uma quota-parte determinada do valor total do seguro. Uma delas, indicada na apólice e denominada Seguradora,
assume a responsabilidade de administrar o contrato, e representar todas as demais no relacionamento com o segurado, inclusive em caso de
sinistro.

5. Pelo pagamento da indenização, cujo recibo vale como instrumento de cessão, a Seguradora fica sub-rogada em todos os direitos
do segurado contra aqueles que por ato, fato ou omissão tenham causado os prejuízos indenizados ou que para eles tenham concorrido.

6. Ou seja, caso o prejuízo sofrido pelo segurado tenha sido decorrente de ato doloso (intencional) ou culposo (involuntário,
caracterizado pela negligência, imprudência ou imperícia) de um terceiro, a seguradora, após pagamento da indenização, sub-roga-se (toma o
lugar) no direito dele (segurado), podendo ingressar na jus�ça com uma ação de regresso, ou seja, pleitear na jus�ça, contra o causador do
prejuízo (terceiro), o ressarcimento da indenização paga ao segurado.

7. Dessa forma, entende que a cláusula 17.2 da minuta de Contrato de Arrendamento deve ser revista com a previsão de
estabelecer cláusula de cosseguro em face do Poder Concedente conforme sugestão abaixo:

17.2       Todas as apólices de seguros a serem contratados pela Arrendatária deverão estabelecer cláusula elencando o Poder Concedente, seus
representantes, os financiadores, e seus sucessores, como cossegurados bem como deverão es�pular que não terão cláusulas canceladas ou
alteradas sem a anuência do Poder Concedente.

8. No que se refere a Cláusula 17.4.1, entende-se que a mesma deve suprimir a inclusão do "Erro de Projeto" uma vez que entende-
se que esse �po de cobertura está previsto no item "J" da cláusula citada in verbis "A critério da Arrendatária, outras coberturas adicionais
disponíveis na modalidade de Riscos de Engenharia poderão ser incluídas".

9. A razão para re�rar da modelagem contratual o risco de erro de projeto da lista de coberturas adicionais obrigatórias deve-se à
caracterís�ca intrínseca do �po de risco, cujo gerenciamento é único e exclusivo da empresa outorgada, diferentemente dos demais riscos
elencados, os quais cobrem eventos imprevisíveis.

10. Além disso, a mera exigência de seguro de risco de projeto não garante, por exemplo, que as obras serão entregues no prazo
determinado, ou mesmo dentro do escopo aprovado pelo poder concedente no âmbito do Plano Básico de Implantação - PBI.

11. É preciso destacar que na ocorrência de erro de projeto a cobertura do seguro não gera externalidades posi�vas à terceiros ou ao
serviço portuário, trazendo como único bene�cio um ressarcimento à própria empresa contratante pela ocorrência de seu erro de projeto.

12. Portanto, considerando que a elaboração de projeto é gerenciada pela própria arrendatária, e não sendo um evento de caráter
imprevisível, possível de ser devidamente mi�gado, entende-se que a contratação da cobertura de adicional de erro de projeto deve ficar a
cargo da própria empresa contratante, não sendo razoável o poder concedente exigi-la de forma obrigatória.
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13. No que se refere a Cláusula 17.4.2 e 17.5.2, entende-se como razoável a exclusão do termo "e Cruzada" no caput, a mudança se
deve em razão da regulamentação de plano básico não mencionar a modalidade "cruzada", conforme CIRCULAR SUSEP Nº 437, DE 14 DE JUNHO
DE 2012, a qual "estabelece as regras básicas para a comercialização do Seguro de Responsabilidade Civil Geral, e disponibiliza, no endereço
eletrônico da Susep, as condições contratuais do Plano Padronizado deste seguro".
(h�ps://www2.susep.gov.br/safe/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/10271).

14. Ou seja, o seguro na modalidade Responsabilidade Civil Geral e Cruzada não é padronizado pela SUSEP, o que gera uma oferta
incerta ao mercado, pois cabe exclusivamente às seguradoras ofertarem esse �po de seguro, de acordo com sua estratégia de mercado,
cabendo sempre aprovação prévia pela SUPEP dos planos comercializados que ultrapassa o plano básico.

15. No mesmo sen�do, observa-se nas minutas de contratos de licitações de outros setores logís�cos regulados, notadamente o
terrestre e o aeroviário, que a menção ao termo "cruzada" não é mais u�lizado, desde a alteração norma�va realizada pela SUSEP em 2012.

16. Portanto entende-se que a terminologia correta da modalidade deve ser "Responsabilidade Civil Geral", excluindo-se o termo "e
Cruzada" das minutas, na CLÁUSULA 17.4.2 e na CLÁUSULA 17.5.2.

17. Ainda no âmbito da Cláusula 17.4.2, verifica-se a necessidade de exclusão da alínea "a", que elenca a cobertura adicional
obrigatória para "Danos materiais causados às Propriedades Circunvizinhas", uma vez que esta cobertura já prevista na alínea "b" da cláusula
17.4.1.

18. Portanto, trata-se de um aprimoramento necessário para desonerar os dispêndios de contratação de seguros, trazendo
racionalidade e economia na modelagem contratual. 

19. Por fim, em relação a Cláusula 17.5.1, entende-se como necessária a inclusão do termo "na modalidade Riscos Nomeados e
Operacionais" na cláusula 17.5.1, em razão de adequação redacional, mantendo a mesma lógica das demais cláusulas que versam sobre
seguros, abordando, primeiramente, a MODALIDADE e depois a(s) cobertura(s).

20. Nesse sen�do, a recente RESOLUÇÃO CNSP Nº 407, DE 29 DE MARÇO DE 2021, que "dispõe sobre os princípios e as caracterís�cas
gerais para a elaboração e a comercialização de contratos de seguros de danos para cobertura de grandes riscos", possui capítulo específico
para tal modalidade.

21. Cabe destacar que a inclusão do termo não altera o conteúdo da cláusula, apenas adequa a redação para melhorar seu
entendimento, alinhando-a aos termos da regulamentação setorial.

22. Assim, sugerimos ao Diretor do Departamento de Novas Outorgas e Polí�cas Regulatórias Portuárias - DNOP que, caso de acordo
com o exposto neste Complemento de Ato Jus�ficatório, submeta-o à aprovação do Secretário Nacional de Portos e Transportes
Aquaviários, para posterior comunicação à Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ.

 

 

Respeitosamente,

 

(assinado eletronicamente)
DISNEY BARROCA NETO

Coordenador-Geral de Modelagem de Arrendamentos Portuários

Documento assinado eletronicamente por Disney Barroca Neto, Coordenador - Geral de Modelagem de Arrendamentos Portuários, em
01/06/2021, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4163692 e o código CRC F8EC3BE7.
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